
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 892
SESSÃO ORDINÁRIA DE 1º/10/2007
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:




CONSIDERANDO que a Lei nº 3176, de 12 de agosto de 1992, assegurou aos estudantes botucatuenses, dos diversos níveis de ensino, o pagamento de meia-entrada do valor efetivamente cobrado para o ingresso em diversos estabelecimentos e espetáculos de diversão e cultura a lazer, cabendo ao Governo Municipal a fiscalização e cumprimento de sua determinações;





CONSIDERANDO que a Lei nº 4.057, de 21/09/2000, altera diversos dispositivos da Lei anteriormente mencionada e estabelece que:
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CONSIDERANDO que, em 10 de julho de 2001, a Lei nº 4161 estabelece que o não cumprimento das disposições referentes à meia entrada “acarretará a cassação do Alvará de Funcionamento pela Prefeitura Municipal, sem prejuízo das sanções administrativas aos agentes infratores”, sendo que a Lei nº 4178, de 26 de setembro do 2001, estabelece que a fiscalização destes dispositivos será feita por intermédio do PROCON e das Secretarias de Educação, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer (Art. 3º);





CONSIDERANDO que a Lei nº 4.308, de 09 de setembro de 2002, determina a afixação de cartaz para informar aos estudantes o direito ao pagamento de meia-entrada, nos seguintes termos:
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CONSIDERANDO que a despeito da clareza destes diplomas legais que asseguram aos estudantes o direito a meia entrada e responsabilizam o Poder Executivo pela fiscalização, são constantes as queixas e abusos praticados pelos proprietários de estabelecimentos e promotores de espetáculos mencionados na legislação, destacando-se:

1) Ausência da meia-entrada para estudantes;

2) Atribuição de falsos “descontos” a todos os freqüentadores, com o objetivo de anular os efeitos da legislação de meia entrada;

3) Ausência de avisos mencionados na Lei nº 4.308, conforme ilustra a reclamação anexa.





CONSIDERANDO que estas práticas ilegais prejudicam o direito dos estudantes e afrontam as normas legais vigentes.





REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, solicitando que, nos termos da Lei Orgânica do Município, que nos informe DE FORMA CLARA E OBJETIVA sobre as atividades de fiscalização sobre o cumprimento da legislação sobre meia-entrada para estudantes, vigentes em nosso município.





REQUEREMOS, outrossim que o Poder Executivo, em cumprimento à legislação vigente, determine medidas de fiscalização e. eventualmente, a aplicação de medidas punitivas, a fim de garantir os direitos dos estudantes à meia-entrada.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 1º de outubro de 2007.
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